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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a reiteração delitiva e 
quantidade de droga apreendida.
3. Por ocasião da prisão em flagrante foram 
apreendidos 70 g de cocaína com o agravante. 
Ademais, o réu havia sido beneficiado com liberdade 
provisória nos autos em que responde pelos crimes de 
organização criminosa e de associação para o tráfico, 
mas tornou a delinquir, demonstrando seu 
envolvimento habitual com atividades criminosas.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA45996100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/03/2025 14:42:24
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2025. Código de Controle do Documento: 1669570e-5466-4dd4-8967-1f6b30fc9e17



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a reiteração delitiva e 
quantidade de droga apreendida.
3. Por ocasião da prisão em flagrante foram 
apreendidos 70 g de cocaína com o agravante. 
Ademais, o réu havia sido beneficiado com liberdade 
provisória nos autos em que responde pelos crimes de 
organização criminosa e de associação para o tráfico, 
mas tornou a delinquir, demonstrando seu 
envolvimento habitual com atividades criminosas.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO LAIA contra a 
decisão de fls. 139-144 que denegou a ordem de habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera que a quantidade de droga 
apreendida não é expressiva, e que, ainda que o fosse, não configura 
fundamento idôneo para justificar a manutenção da segregação cautelar, 
tampouco a alegação de que o agravante está sendo processado por outro 
delito.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante, com a imposição de medidas cautelares diversas 
do cárcere, ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante ou a sua 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
139-144):

A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 29-30, grifo 
nosso):

No caso, verifica-se que estão presentes os requisitos da 
prisão preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas 
cautelares alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso 
cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas da 
materialidade e indícios da autoria. Além disso, a prisão 
preventiva é necessária para garantia da ordem pública. 
Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao 
hediondo e cujo tratamento exige maior rigor. A prisão está 
absolutamente amparada pela lei, havendo fortes indícios 
de autoria delitiva, sendo o crime de tráfico de drogas 
grave e que vem causando temor à população obreira, em 
razão de estar relacionado ao aumento da violência e 
criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao crime 
organizado. Além disso, é fonte de desestabilização das 
relações familiares e sociais, gerando, ainda, grande 
problema de ordem de saúde pública em razão do 
crescente número de dependentes químicos. Outrossim, 
embora o custodiado tenha alegado que possui filha menor 
de 12 anos e que depende dele para a realização de 
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tratamento de saúde, cumpre destacar que ele já foi 
beneficiado anteriormente com a liberdade provisória, em 
processo que responde pela suposta prática dos crimes 
previstos no artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei n.º 12.850/2013 
e artigo 35, “caput”, da Lei n.º 11.3443/2006 (autos n.º 
1500404- 93.2022.8.26.0587 – fls. 86), tendo sido 
abordado na posse de entorpecentes, evidenciando o 
envolvimento não eventual com atividades criminosas, a 
ser apurado em profundidade no curso da instrução 
processual. Anote-se, ainda, a quantidade considerável de 
entorpecente apreendido, de alto poder viciante (laudo de 
fls. 60/64), a ensejar maior risco ao bem juridicamente 
protegido. Deste modo, ineficaz é a aplicação de qualquer 
outra medida que não a prisão preventiva. Por todos estes 
motivos elencados, de rigor a manutenção da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública e social. Ante o 
exposto, considerando a gravidade do crime, as 
circunstâncias fáticas do caso e as condições pessoais do 
averiguado, com base nos artigos 282, § 6º, e art. 310, II, 
do CPP, CONVERTO a prisão em flagrante de RODRIGO 
LAIA, em PRISÃO PREVENTIVA, expedindo-se os 
competentes mandados de prisão/conversão.

Assim constou da denúncia (fls. 22-23, grifo nosso):
Em revista pessoal, nada de ilícito foi encontrado, mas em 
buscas no interior do automóvel foi localizado uma sacola 
plástica contendo 90 porções de cocaína, com peso 
aproximado de 60 gramas e dois telefones celulares da 
marca Motorola e um telefone celular Xiaomi, conforme 
auto de exibição e apreensão (fls. 55/56), laudo de 
constatação provisória (fls. 60/64) e fotografias de fls. 
58/59.
Por fim, os policiais voltaram ao local em que o denunciado 
havia jogado uma sacola plástica e conseguiram recuperar 
o entorpecente, constatando tratar-se de cocaína, com 
peso aproximado de 10 gramas, conforme auto de exibição 
e apreensão (fls. 55/56), laudo de constatação provisória 
(fls. 60/64) e fotografias de fls. 58/59.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 70 g 
de cocaína.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva.
Ressalte-se que houve a apreensão de cocaína, isto é, de 
entorpecente com elevado potencial lesivo.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
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FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta 
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas 
corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da 
situação fática dos autos, tendo sido amparada na especial 
gravidade do delito, evidenciada a partir da quantidade de 
substância entorpecente apreendida, o que justifica a 
custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não assegura a desconstituição da custódia 
antecipada, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – 
grifo nosso.)

Ainda, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão do risco 
concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo 
Juízo de primeiro grau, o paciente havia sido beneficiado com 
liberdade provisória nos autos em que responde pelos crimes de 
organização criminosa e de associação para o tráfico, mas 
tornou a delinquir, demonstrando seu envolvimento habitual com 
atividades criminosas.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
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QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitara reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 – grifo nosso.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
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DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da 
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. 
Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 – grifo 
nosso.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.

O decreto prisional está fundamentado no risco de reiteração delitiva, 
pois constatou-se que o agravante havia sido beneficiado com liberdade 
provisória nos autos em que responde pelos crimes de organização criminosa e 
de associação para o tráfico, mas tornou a delinquir, demonstrando seu 
envolvimento habitual com atividades criminosas.
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Conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando 
o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019).

Ressalta-se, ainda, que a prisão preventiva não está fundamentada 
apenas na reincidência, mas também na quantidade da droga apreendida (70 g 
de cocaína).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DELATIO CRIMINIS ESPECIFICADA. FUGA DO 
AGRAVANTE AO AVISTAR A EQUIPE POLICIAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO DE 
MACONHA E BALANÇA DE PRECISÃO. MAUS 
ANTECEDENTES. TRÊS REGISTROS ANTERIORES PELO 
MESMO DELITO. CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO 
DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA ANTERIOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Não se constata a existência de nulidade da prisão em 
hipótese na qual a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente, justificando a prisão em flagrante.
3. No caso, durante patrulhamento de rotina, os populares locais 
relataram aos policiais a prática de tráfico de drogas, indicando o 
endereço exato do agravante, bem como fornecendo sua 
descrição física. Como consequência, os agentes se dirigiram ao 
local para averiguar a veracidade da notícia. Ao se aproximarem, 
o agravante, cuja aparência era compatível com a descrição 
dada, tentou empreender fuga em direção a uma 
residência, sendo, todavia, alcançado antes pelos agentes, 
ocasião em que foram encontradas as drogas. Observa-se, 
portanto, a existência de fundadas razões para a abordagem.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
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às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.
5. A necessidade da custódia foi devidamente demonstrada pela 
gravidade concreta da conduta, na qual o agravante foi flagrado 
com relevante quantidade de maconha - quase meio quilo da 
droga -, acompanhada de balança de precisão, sendo a 
reprovação incrementada pelo fato de que ostenta três registros 
de suposta prática anterior do mesmo delito. Além disso, o 
magistrado singular destacou a existência de execução penal em 
andamento, estando ele em regime aberto quando, em tese, 
voltou a delinquir, demonstrando obstinação nas práticas 
delitivas.
6. Justificada a prisão como forma de obstar novas condutas, 
bem como para assegurar a preservação da ordem pública, não 
se verifica ilegalidade a ser sanada.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.173/RN, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso.

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.440 / SP
Número Registro: 2024/0452683-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017268420248260618 22886892024 23384099820248260000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO HENRIQUE ESCOBAR LOCATELLI FONSECA
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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